PARECER N.( 1259, DE 2002

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de lei n.( 876, de 2001

De autoria do Nobre Deputado Rodrigo Garcia, o projeto em epígrafe tem por objetivo vedar a inclusão e divulgação de qualquer informação relativa a inadimplemento que possa criar restrição ao crédito do consumidor.

Consoante o prescrito no artigo 148, parágrafo único, item 3 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1.ª a 5.ª Sessões Ordinárias, de  04 a 08/02/02, tendo recebido 02 (duas) emendas.

O Projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que não logrando manifestar-se tempestivamente, suscitou a designação de Relator Especial, para analisar a matéria à luz do artigo 31, § 1º do Regimento Interno Consolidado. Ao fazê-lo, o Relator Especial exarou parecer favorável à sua aprovação, pronunciando-se ainda favoravelmente à aprovação de ambas as emendas.

Decorrendo in albis o prazo regimental para que a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor se pronunciasse sobre a matéria, foi a presente proposição encaminhada ao exame deste Relator Especial, para ser apreciada quanto ao mérito.

Em o fazendo verificamos que a presente proposição tem o escopo de imprimir maior disciplina ao registro de inadimplemento por parte das instituições de proteção ao crédito, assegurando assim ao consumidor o contraditório de modo a protegê-lo de práticas abusivas como a manutenção de informações errôneas e prejudiciais à sua pessoa.

E o faz muito bem, sobretudo ao fixar prazos estritos para a correção de dados equivocados.

Por outro lado, somos pela rejeição das Emendas nº 1 e 2. 

A primeira merece opinião desfavorável por ter sido vazada em termos excessivamente genéricos, especialmente na redação atribuída ao § 6º do artigo 2º, que praticamente reduziria à inocuidade a lei resultante deste projeto.

Acresce ainda que o § 7º, a ser incluído no artigo 2º, segundo a citada Emenda nº 1, fere o próprio espírito da proposição, visto que, de facto, facilita o protesto de títulos de crédito, constituindo-se, ademais, em matéria, exótica ao seu objeto.

Quanto à Emenda nº 2, o que faz a proposta é antes desproteger o consumidor que o contrário, pois ao fixar um teto para as indenizações por dano moral, assegura-se de fato àqueles infringem os direitos do consumidor proteção contra as decisões do Poder Judiciário, que recorrendo ao seu juízo de eqüidade, poderá muitas vezes aplicar uma sanção muito mais onerosa que àquela pretendida pelo Nobre Deputado Roque Barbiere. Afinal, a reparação pecuniária do dano moral deverá sempre ser proporcional à ofensa sofrida pela parte a ser indenizada.

Se não há precedente para a fixação de limites para a reparação pecuniária do dano moral, isto não se deve, como parece sugerir a justificativa da Emenda nº 2 à desídia ou negligência dos legisladores pátrios. Antes pelo contrário, trata-se simplesmente do reconhecimento de que não se pode estimar a priori  o valor do dano moral produzido. Desse modo, impor um limite de 2000 salários mínimos à indenização do dano moral na matéria, seria o mesmo que ignorar que — não poucas vezes — a lesão produzida merecerá uma reparação muito maior. Vale dizer: fixar um teto neste caso é o mesmo que favorecer a violação da lei.

Entretanto, tendo em vista o imperativo da clareza e precisão, ao qual deve sujeitar-se toda a elaboração legislativa, entendemos ser necessária a aprovação da seguinte emenda modificativa ao projeto em tela:

EMENDA

Dê-se a seguinte redação ao artigo 1º do Projeto de lei nº 876, de 2001:

“Artigo 1º — Fica vedada a inclusão e divulgação de qualquer informação inexata ou incorreta que possa causar restrição ao crédito do consumidor.” 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 876, de 2001, com a emenda ora apresentada, e pela rejeição das Emendas nº 1 e 2.

É o parecer.

a) CARLÃO CAMARGO – Relator Especial

